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PRECEDENTES 

 

Repercussão Geral  

 

Tese 

 

Extensão de benefícios de servidores efetivos para 

contratados temporários (Tema 1344 - STF) 

 

Direito do Consumidor 

 

Tema 1344 – STF 

Situação do Tema: Acórdão Publicado 

 

Tese Firmada: O regime administrativo remuneratório da contratação temporária é diverso 

do regime jurídico dos servidores efetivos, sendo vedada a extensão por decisão judicial 

de parcelas de qualquer natureza, observado o Tema 551/RG. 

 

Leading Case: RE 1500990 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 26/10/2024 

Data do julgamento de mérito: 26/10/2024 

Data da publicação do acórdão de mérito: 06/11/2024 
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Leia as informações no site 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Repercussão geral reconhecida  

 

STF reconheceu a existência de repercussão geral dos respectivos Temas 

1349, 1348 e 1347 

 

Direito Civil | Direito Processual Civil | Direito Administrativo  

 

Tema 1349 – STF 

Situação do Tema: Reconhecida a existência de repercussão geral 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz do 

artigo 3º da Emenda Constitucional n.° 113/2021 se a metodologia de atualização dos 

débitos contra a Fazenda Pública, com a incidência da taxa SELIC, deve ou não abranger 

o valor consolidado da dívida (principal corrigido acrescido de juros). 

 

Leading Case: RE 1516074 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 06/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Direito Tributário 

 

Tema 1348 – STF 

Situação do Tema: Reconhecida a existência de repercussão geral 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz do 

artigo 156; § 2º; I, da Constituição Federal se a imunidade do ITBI, prevista no inciso I do § 

2º do art. 156 da Constituição, para a transferência de bens e direitos em integralização de 

capital social é assegurada para empresas cuja atividade preponderante é compra e venda 

ou locação de bens imóveis. 

 

Leading Case: RE 1495108 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 06/11/2024 

 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=1344
https://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=15371804539&ext=.pdf
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=7037768
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=1349
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6929423


   

 

Leia as informações no site 

 

Direito Administrativo  

 

Tema 1347– STF 

Situação do Tema: Mérito Julgado 

 

Questão submetida a julgamento: Recurso extraordinário em que se discute à luz do 

artigo 37; § 6º, da Constituição Federal a responsabilidade civil da Universidade Federal 

do Paraná (UFPR) por danos causados pelo adiamento de prova de concurso público em 

razão da pandemia do COVID-19 e o dever de indenizar os candidatos que se deslocaram 

para a realização da prova. 

 

Leading Case: RE 1455038 

Data de reconhecimento da existência de repercussão geral: 06/11/2024 

Data do julgamento de mérito: 06/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Fonte: STF 

 

Recurso Repetitivo  

 

Tese 

 

É possível ação rescisória para adequar decisão transitada em julgado ao 

Tema 69 do STF (Tema 1245-STJ)* 

 

Ao julgar o Tema 1.245, sob o rito dos recursos repetitivos, a Primeira Seção do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ) fixou a tese de que, "nos termos do artigo 535, parágrafo 8º, do 

Código de Processo Civil (CPC), é admissível o ajuizamento de ação rescisória para 

adequar julgado realizado antes de 13/5/2021 à modulação de efeitos estabelecida no 

Tema 69/STF – repercussão geral". 

 

A decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) no Tema 69 diz respeito à exclusão do 

Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços (ICMS) da base de cálculo das 

contribuições ao Programa de Integração Social (PIS) e ao Programa de Formação do 

https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=1348
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6727895
https://portal.stf.jus.br/jurisprudenciaRepercussao/tema.asp?num=1347


   

 

Patrimônio do Servidor Público (Pasep), além da Contribuição para o Financiamento da 

Seguridade Social (Cofins). 

 

Decisões devem estar alinhadas com entendimentos atuais do STF 

 

O ministro Gurgel de Faria, cujo voto prevaleceu na Primeira Seção do STJ, destacou que 

o artigo 535, parágrafos 5º e 8º, do CPC estabelece uma hipótese específica para o 

ajuizamento da ação rescisória: quando há decisão transitada em julgado que contrarie 

posição vinculante estabelecida posteriormente pelo STF. 

 

De acordo com o ministro, o dispositivo legal permite a revisão de decisões que, apesar de 

julgadas conforme o entendimento da época, estão em desconformidade com as novas 

orientações fixadas pelo STF, tanto no controle de constitucionalidade concentrado quanto 

no difuso. 

 

"As decisões judiciais devem estar alinhadas com os entendimentos atuais e vinculantes 

do STF, evitando o conflito entre coisas julgadas e a autoridade das decisões da Suprema 

Corte", ressaltou. 

 

Acórdão rescindendo tem o vício da inconstitucionalidade 

 

Quanto ao caso analisado em um dos recursos submetidos ao rito dos repetitivos (REsp 

2.054.759), Gurgel de Faria observou que o acórdão que se pretende rescindir está 

"revestido do vício de inconstitucionalidade qualificada", pois não se encontra em harmonia 

com os efeitos produzidos pelo Tema 69/STF, especificamente no tocante à modulação 

trazida pela corte após o trânsito em julgado da ação. 

 

O ministro enfatizou a inaplicabilidade da Súmula 343 e do Tema 136, ambos do STF, já 

que eles "estão associados à tradicional hipótese de cabimento da rescisória por ofensa a 

'literal disposição de lei', e não à hipótese de rescisão por coisa julgada inconstitucional". 

 

Apesar de reconhecer críticas sobre a constitucionalidade do parágrafo 8º do artigo 535 do 

CPC, Gurgel de Faria explicou que o dispositivo deve ser considerado válido e ser 

aplicado enquanto não for declarada a sua inconstitucionalidade. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/07112024-E-possivel-acao-rescisoria-para-adequar-decisao-transitada-em-julgado-ao-Tema-69-do-STF.aspx


   

 

*O Tema 1245 foi divulgado no Boletim SEDIF 98, disponibilizado no Portal do 

Conhecimento do TJRJ em 23/09/2024. 

 

Afetação 

 

Repetitivo vai definir condições para empresa do setor de eventos 

usufruir de benefícios do Perse (Tema 1.283) 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) afetou os Recursos Especiais 

2.126.428, 2.126.436, 2.130.054, 2.138.576, 2.144.064 e 2.144.088, de relatoria da 

ministra Maria Thereza de Assis Moura, para julgamento sob o rito dos repetitivos. 

 

A controvérsia, cadastrada como Tema 1.283 na base de dados do STJ, envolve duas 

questões: 

 

1) se é necessário ou não que o contribuinte esteja previamente inscrito no Cadastro de 

Prestadores de Serviços Turísticos (Cadastur), conforme previsto na Lei 11.771/2008, para 

que possa usufruir dos benefícios do Programa Emergencial de Retomada do Setor de 

Eventos (Perse), instituído pela Lei 14.148/2021; e 

 

2) se o contribuinte optante pelo Simples Nacional pode ou não se beneficiar da alíquota 

zero relativa ao Programa de Integração Social (PIS), à Contribuição para Financiamento 

da Seguridade Social (Cofins), à Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) e ao 

Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), prevista no Perse, considerando a vedação 

legal do artigo 24, parágrafo 1º, da Lei Complementar 123/2006. 

 

O colegiado determinou a suspensão da tramitação de todos os recursos especiais e 

agravos em recurso especial que discutam a mesma matéria, na segunda instância ou no 

STJ, observada a orientação do artigo 256-L do Regimento Interno do STJ. 

 

Necessidade de cadastro prévio para usufruir de benefício fiscal 

 

Segundo a ministra, a Lei 14.148/2021 criou o Perse no contexto da pandemia da Covid-

19 e, entre outras medidas, reduziu a zero, em favor das pessoas jurídicas pertencentes 

ao setor de eventos, a alíquota de alguns tributos federais – como o PIS, a Cofins, a CSLL 

e o IRPJ. 

 

https://portaltj.tjrj.jus.br/documents/d/portal-conhecimento/boletimsedif98
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento


   

 

O julgamento do tema repetitivo, explicou, vai resolver duas questões em torno do direito a 

gozar dessas vantagens. A primeira diz respeito à necessidade de pessoas jurídicas do 

setor de eventos estarem regularmente inscritas no Cadastur, do Ministério do Turismo, 

para fruição do benefício fiscal, no momento da publicação da lei que instituiu o programa. 

 

A segunda é referente à exclusão de pessoas jurídicas optantes pelo Simples Nacional, 

uma vez que o artigo 24, parágrafo 1º, da Lei Complementar 123/2006 dispõe que "não 

serão consideradas" em favor das optantes desse regime quaisquer alterações em 

alíquotas que modifiquem o valor de imposto ou contribuição apurado na forma do Simples 

Nacional. 

 

De acordo com a ministra, em todos esses casos, a interpretação da Receita Federal foi 

desfavorável aos contribuintes. 

 

Leia a notícia no site 

 

STJ afetou Recursos Especiais como paradigmas da controvérsia 

repetitiva descrita nos Temas 1291, 1290 

 

Direito Previdenciário 

 

Tema 1291 – STJ 

Situação do tema: Afetado 

Órgão Julgador: Primeira Seção 

 

Questão submetida a julgamento: Definir se há possibilidade de reconhecimento, como 

especial, da atividade exercida pelo contribuinte individual não cooperado após 

29/04/1995, à luz do disposto no art. 22, II, da Lei n. 8.212/1991 e nos arts. 11, V, "h", 14, 

I, parágrafo único, 57, caput, §§ 3º, 4º, 5º, 6º e 7º, e 58, caput, §§ 1º e 2º, da Lei n. 

8.213/1991. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais 

ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em 

idêntica questão de direito (art. 256-L do RISTJ). 

 

Leading Case: REsp 2163429 / RS; REsp 2163998 / RS 

Data da Afetação: 06/11/2024 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/07112024-Repetitivo-vai-definir-condicoes-para-empresa-do-setor-de-eventos-usufruir-de-beneficios-do-Perse.aspx
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202403002701
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202403013352


   

 

Leia as informações no site 

 

Direito Tributário 

 

Tema 1290 – STJ 

Situação do tema: Afetado 

Órgão Julgador: Primeira Seção 

 

Questão submetida a julgamento: a) decidir sobre a legitimidade passiva ad causam (se 

do INSS ou da Fazenda Nacional) nas ações em que empregadores pretendem reaver 

valores pagos a empregadas gestantes durante a pandemia de Covid-19;  

 

b) definir se é possível enquadrar como salário-maternidade a remuneração de 

empregadas gestantes que foram afastadas do trabalho presencial durante o período da 

pandemia de Covid-19, nos termos da Lei n. 14.151/2021, a fim de autorizar restituição ou 

compensação tributária desta verba com tributos devidos pelo empregador. 

 

Informações complementares: Há determinação de suspensão dos recursos especiais 

ou agravos em recursos especiais em segunda instância e/ou no STJ fundados em 

idêntica questão de direito (art. 256-L do RISTJ). 

 

Leading Case: REsp 2160674 / RS; REsp 2153347 / PR 

Data da Afetação: 06/11/2024 

 

Leia as informações no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

INCONSTITUCIONALIDADES 

 

Presidente do TJRJ emite comunicado sobre Decisão de 

Inconstitucionalidade 

 

O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro - TJRJ emitiu o 

Comunicado nº 109/2024, avisando que o Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, 

https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1291&cod_tema_final=1291
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202402817147
https://processo.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202402320311
https://processo.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=1290&cod_tema_final=1290


   

 

por maioria, julgou procedente o pedido formulado na Ação Direta de Inconstitucionalidade 

n. 4.157, para declarar a inconstitucionalidade do art. 4º da Lei n. 5245, de 20 de maio de 

2008, do Estado do Rio de Janeiro (dispõe sobre a realização de exame preventivo de 

câncer em servidoras públicas e dá outras providências). 

 

Para acessar a íntegra do comunicado, clique no link a seguir: 

 

Leia a íntegra do Comunicado TJ nº 109/2024 

 

Fonte: Portal do Conhecimento do TJRJ/DJERJ 

 

STF invalida regra paulista sobre indicação de juízes para Departamento 

de Inquéritos Policiais (Dipo) 

 

Por maioria de votos, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF), invalidou trecho de 

uma lei do Estado de São Paulo que atribuiu ao Conselho Superior da Magistratura a 

designação, sem concurso, dos juízes atuantes nas unidades do Departamento Estadual 

de Inquéritos Policiais (Dipo) e do Departamento Estadual de Execução Criminal 

(Deecrim). A decisão foi tomada em 8/11 no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 5070, apresentada pela Procuradoria-Geral da República 

(PGR). 

 

Prevaleceu o entendimento do relator, ministro Dias Toffoli, de que a regra paulista não 

obedece aos parâmetros constitucionais de acesso de magistrados aos órgãos judiciais, 

que são antiguidade e merecimento. Em voto apresentado em março de 2023, ele 

salientou que a jurisprudência do STF não admite a indicação de juízes sem concurso, 

devendo ser observada a regra constitucional. Segundo Toffoli, a proibição da remoção de 

um juiz sem seu consentimento visa assegurar a independência e a imparcialidade do 

Judiciário. 

 

Na sessão de hoje, o relator observou que o TJ-SP informou editou resolução adequando 

a indicação dos juízes para o Dipo segundo esses critérios. Mas, como a lei continua em 

vigor, é preciso declarar a inconstitucionalidade do trecho que trata da designação dos 

juízes. 

 

Ficaram parcialmente vencidos os ministros Luís Roberto Barroso (presidente) e Flávio 

Dino, que votaram pela aplicação dos critérios definidos no julgamento sobre juiz de 

garantias, e o ministro Alexandre de Moraes, que considera as normas válidas. 

https://www3.tjrj.jus.br/Atosofic2leg/acervo/detalhe/311399?integra=1


   

 

 

Para evitar insegurança jurídica em função de uma mudança brusca, o colegiado definiu 

que a decisão terá eficácia apenas 24 meses após a publicação da ata do julgamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei que assegura a autonomia técnica, científica e funcional de peritos é 

válida, decide STF 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) manteve a validade de lei federal que assegura a 

autonomia técnica, científica e funcional aos peritos criminais. Na sessão em 7/11, o 

Plenário concluiu o julgamento de três processos sobre o tema: as Ações Diretas de 

Inconstitucionalidade (ADIs) 4354 e 7627 e o Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 

1454560. 

 

Lei federal 

 

Na ADI 4354, a Confederação Brasileira de Trabalhadores Policiais Civis (Cobrapol) 

questionava a Lei federal 12.030/2009, que regulamenta a perícia criminal oficial brasileira. 

Entre outros argumentos, a associação sustentava que a norma restringe os cargos de 

peritos oficiais policiais civis a apenas três (peritos criminais, médicos legistas e peritos 

odontolegistas), excluindo cargos como o de papiloscopista e de perito bioquímico-

toxicologista. 

 

Por unanimidade, a Corte seguiu o voto do relator, ministro Dias Toffoli, para quem a lei é 

constitucional e reafirma a autonomia técnico-científica dos peritos criminais. Segundo ele, 

a norma não trata de autonomia administrativa ou financeiro-orçamentária, que apenas é 

conferida aos órgãos dos três Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário), ao Ministério 

Público e à Defensoria Pública. 

 

Porte de arma para peritos 

 

Na análise da ADI 7627, os ministros seguiram o voto da relatora, ministra Cármen Lúcia, 

para declarar inconstitucional a Lei estadual 12.786/2007 do Rio Grande do Sul. A norma, 

questionada pela Advocacia-Geral da União (AGU), prevê o porte de arma de fogo por 

servidores do Instituto-Geral de Perícias, órgão da Secretaria da Segurança Pública do 

estado. A AGU argumentava que a definição dos titulares de porte de arma e das 

situações em que exceções são admitidas cabe à União. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-invalida-regra-paulista-sobre-indicacao-de-juizes-para-departamento-de-inqueritos-policiais-dipo/


   

 

 

O Plenário considerou que se aplica aos peritos a possibilidade do porte funcional de 

armas conforme a legislação nacional, como o Estatuto do Desarmamento (Lei 

10.826/2003), a Lei do Sistema Único de Segurança Pública (Susp – Lei 13.675/2018) e o 

Decreto 11.615/2023. Essas normas permitem o porte funcional, ou seja, o perito pode 

portar arma fornecida pelo Estado apenas no exercício da função. Se quiser o porte para 

uso pessoal, deve solicitar autorização à Polícia Federal, que fará uma análise individual. 

 

Ao pedir destaque dessa ação, iniciada em sessão virtual, o ministro Alexandre observou a 

preocupação dos peritos com sua integridade física, uma vez que precisam ir a locais de 

crime armados e com colete a prova de balas, que devem ser fornecidos pelo Estado. 

 

Rubrica orçamentária 

 

Já o ARE 1454560 diz respeito à Lei estadual 11.236/2020 do Maranhão, que teve a 

validade questionada pela Associação dos Delegados de Polícia Civil do Estado (Adepol-

MA) no Tribunal de Justiça local (TJ-MA). A norma, ao criar órgão de Perícia Oficial de 

Natureza Criminal chefiado por um perito geral dentro da estrutura da Polícia Civil, 

estabelece, além de autonomia técnica, autonomia orçamentária e financeira. 

 

A decisão, nesse caso, foi que a lei deve ser interpretada no sentido de que a perícia 

oficial terá rubrica orçamentária específica e gestão administrativa e financeira para 

garantir autonomia técnica, científica e funcional dos. Para isso, a Secretaria de Segurança 

Pública deverá editar um ato a ser operacionalizado pela Secretaria de Estado do 

Planejamento e Orçamento (Seplan). 

 

Nesse processo, o ministro Flávio Dino não votou por ter se declarado impedido. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF anula ampliação de autoridades sob fiscalização parlamentar em 

Roraima 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou inconstitucionais trechos da Constituição do 

Estado de Roraima que ampliaram a lista de autoridades públicas que podiam ser 

convocadas pelo Legislativo para prestar informações e tipificavam como crime de 

responsabilidade a omissão ou a prestação de informação falsa. A decisão foi tomada no 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/lei-que-assegura-a-autonomia-tecnica-cientifica-e-funcional-de-peritos-e-valida-decide-stf/


   

 

julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6636, apresentada pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR), na sessão virtual encerrada em 18/10. 

 

A constituição estadual incluiu entre essas autoridades dirigentes de autarquias, empresas 

públicas, sociedades de economia mista e fundações instituídas ou mantidas pelo poder 

público, além do procurador-geral de Justiça e o defensor público geral. 

 

Segundo o relator, ministro Nunes Marques, os dispositivos violam os princípios da 

simetria (equivalência) e da separação de Poderes da Constituição Federal, que só 

permite a convocação de ministros de Estado e titulares de órgãos diretamente 

subordinados à Presidência da República para prestar informações à Câmara dos 

Deputados e ao Senado. No âmbito estadual, essas autoridades seriam os secretários de 

estado e os titulares de órgãos da administração pública direta subordinados ao 

governador. 

 

Pelos mesmos motivos foram anulados trechos da Constituição de Roraima que 

tipificavam como crime de responsabilidade a não prestação de contas do exercício 

anterior, a prestação de informação falsa à Assembleia Legislativa e o não envio pelo 

governador de informações e esclarecimentos solicitados pelos Poderes Legislativo e 

Judiciário. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida emenda que flexibilizou regime de contratação de servidores 

públicos 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade de trecho da 

Reforma Administrativa de 1998 (Emenda Constitucional 19/1998) que suprimiu a 

obrigatoriedade de regimes jurídicos únicos (RJU) e planos de carreira para servidores da 

administração pública direta, das autarquias e das fundações públicas federais, estaduais 

e municipais. 

 

A decisão foi tomada na sessão desta quarta-feira (6), no julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 2135. Por maioria de votos, o Tribunal entendeu que não 

houve irregularidades no processo legislativo de aprovação da emenda. 

 

Contrato público de trabalho 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-anula-ampliacao-de-autoridades-sob-fiscalizacao-parlamentar-em-roraima/


   

 

O texto original do artigo 39 da Constituição Federal de 1988 previa que cada ente da 

federação (União, estados, Distrito Federal e municípios) deveria instituir, no âmbito de 

sua competência, regime jurídico único e planos de carreira para seus servidores públicos, 

unificando a forma de contratação (estatutária), e os padrões de remuneração (planos de 

carreira). A EC 19/1998 alterou o dispositivo para extinguir a obrigatoriedade do RJU, 

possibilitando a contratação de servidores públicos pelo regime da CLT. 

 

Na ação, o Partido dos Trabalhadores (PT), o Partido Democrático Trabalhista (PDT), o 

Partido Comunista do Brasil (PCdoB) e o Partido Socialista Brasileiro (PSB) sustentavam 

que o texto promulgado não teria sido aprovado em dois turnos por 3/5 dos votos dos 

parlamentares na Câmara dos Deputados e no Senado Federal, procedimento necessário 

para alterar a Constituição. 

 

Em 2007, o Plenário havia suspendido a vigência da alteração. Com isso, o texto original 

permaneceu válido até agora. 

 

O mérito da ADI começou a ser julgado em 2020, com o voto da relatora, ministra Cármen 

Lúcia, pela inconstitucionalidade da alteração. Em 2021, o ministro Gilmar Mendes abriu 

divergência, e seu entendimento prevaleceu na conclusão do julgamento. 

 

Ajuste de redação 

 

Para a corrente vencedora, não houve violação ao processo legislativo. O texto foi 

aprovado em dois turnos por 3/5 dos votos na Câmara dos Deputados e no Senado 

Federal, conforme exige a Constituição Federal. Segundo Mendes, o texto foi aprovado em 

segundo turno na Câmara, mas apenas em ordem diferente da redação em primeiro turno, 

o que configurou apenas um deslocamento do dispositivo. “Modificar o lugar de um texto 

de dispositivo contido em uma proposição legislativa não é suficiente para desfigurá-la”, 

afirmou. 

 

Na sessão de hoje, o presidente do STF, ministro Luís Roberto Barroso, frisou que o 

Judiciário só deve intervir em questões de procedimento legislativo em caso de flagrante 

inconstitucionalidade, o que não houve no caso. 

 

Acompanharam esse entendimento os ministros Nunes Marques, Flávio Dino, Cristiano 

Zanin, André Mendonça, Alexandre de Moraes e Dias Toffoli. Ficaram vencidos os 

ministros Edson Fachin e Luiz Fux e a relatora, ministra Cármen Lúcia, que votaram pela 

inconstitucionalidade da norma. 



   

 

 

Efeitos 

 

A decisão só valerá para futuras contratações, sem a possibilidade de mudança de regime 

dos atuais servidores. A liminar anteriormente deferida, que havia suspendido a alteração, 

foi revogada. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL 

(ADPF) 

 

STF confirma que municípios devem apresentar contratos com escritórios 

de advocacia no exterior 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou determinação do ministro Flávio 

Dino de que diversos municípios de Minas Gerais, Espírito Santo e Bahia que tenham 

ações judiciais de reparação de danos em andamento fora do Brasil apresentem os 

contratos firmados com escritórios de advocacia no exterior. Também fica mantida a 

ordem que impede o pagamento de “honorários de êxito” ou “taxas de sucesso” a 

escritórios estrangeiros sem que a Justiça brasileira, especialmente o STF, examine a 

validade dos contratos. 

 

A decisão foi tomada por maioria de votos, na sessão virtual concluída em 5/11, no 

referendo da liminar de Flávio Dino na Arguição de Descumprimento de Preceito 

Fundamental (ADPF) 1178, proposta pelo Instituto Brasileiro de Mineração (Ibram). 

 

A maioria do colegiado, ao endossar a decisão individual do relator, levou em 

consideração entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) e dos tribunais de 

contas de estados e municípios que tratam como ilegais, ilegítimas e antieconômicas 

essas cláusulas de êxito firmadas em contratos com a administração pública. 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-valida-emenda-que-flexibilizou-regime-de-contratacao-de-servidores-publicos/


   

 

Como relator, Dino ressaltou que não se discute a pertinência ou a validade das ações em 

curso no exterior, mas apenas a garantia da correção na instrução dos processos e na 

manifestação de todas as partes envolvidas. 

 

Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin, Nunes Marques e André Mendonça, que não 

viram urgência no caso que justificasse a medida. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo invalida lei de Uberlândia (MG) que vedava restrições a pessoas 

não vacinadas contra covid-19 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de lei de 

Uberlândia (MG) que proibia no território municipal a vacinação compulsória contra a 

covid-19 e a aplicação de restrições e sanções a pessoas não vacinadas, inclusive 

agentes e servidores públicos. A decisão foi tomada na sessão realizada na manhã desta 

quarta-feira (6) no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 

(ADPF) 946. 

 

O colegiado julgou o mérito da controvérsia e confirmou liminar concedida pelo relator do 

processo, ministro Luís Roberto Barroso (presidente do STF), que havia suspendido em 

2022 os efeitos da Lei municipal 13.691/2022. A ação foi proposta pelo partido Rede 

Sustentabilidade. 

 

Barroso destacou que o Plenário tem entendimento de que é constitucional a vacinação 

compulsória, que não se confunde com a forçada. Isso porque, na primeira hipótese, as 

pessoas não são obrigadas a se vacinar, mas o poder público pode impor medidas 

indiretas para aquelas que não se vacinarem, como, por exemplo, restrição de atividades e 

de acesso a estabelecimentos, desde que previstas em lei, ou dela decorrentes. 

 

Além disso, segundo o relator, a lei municipal estabelecia regra oposta aos parâmetros 

estabelecidos pelo STF em relação à vacinação e ao consenso médico-científico quanto à 

importância da prática para reduzir o risco de contágio pela covid-19 e para aumentar a 

capacidade de resistência de pessoas que venham a ser infectadas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-confirma-que-municipios-devem-apresentar-contratos-com-escritorios-de-advocacia-no-exterior/
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-invalida-lei-de-uberlandia-mg-que-vedava-restricoes-a-pessoas-nao-vacinadas-contra-covid-19/


   

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

JULGADOS 

 

Quinta Câmara de Direito Público 

0001379-80.2021.8.19.0051 

Relator: Des. Alexandre Teixeira de Souza 

j..05/20/.2024   p. 08.11.2024 

 

Apelação Cível. Direito Constitucional e Ambiental. Ação Civil Pública. Extração de ilegal 

de recursos minerais. Degradação do meio ambiente. Responsabilidade Civil configurada. 

Obrigação de reparar o dano.  

 

Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro objetiva a condenação da parte ré na 

obrigação de não fazer, consistente em se abster de extrair ilegalmente recursos minerais 

(saibro) de sua propriedade, Chácara Santa Teresinha, situada na Vila dos Coroados, São 

Fidélis/RJ, bem como na obrigação de fazer, consistente na recuperação da área 

degradada, de acordo com projeto a ser devidamente aprovado pelos órgãos ambientais 

do Município de São Fidélis e do IBAMA. Sentença que julgou procedentes os pedidos, 

fixando o prazo de 6 (seis) meses para recuperação da área degradada. Insurge-se a 

parte ré, aduzindo, em síntese, a nulidade da sentença em razão de cerceamento de 

defesa; a perda de objeto da pretensão autoral, ante a iminência de aprovação de projeto 

de parcelamento solo onde se encontra a área em questão; a ausência de 

responsabilidade pelos alegados danos ambientais e, por fim, a inexequibilidade da 

obrigação de fazer. Meio ambiente que é bem de uso comum do povo, essencial à sadia 

qualidade de vida, sendo dever do Poder Público e da coletividade preservá-lo para as 

presentes e futuras gerações, cuja responsabilidade civil por eventuais danos tem 

natureza objetiva e solidária, encontrando amparo na Teoria do Risco Integral. Inteligência 

inserta no art. 225, caput e § 3°, da CRFB. Exploração de recursos minerais que tem 

inegável potencial de promover significativas alterações no meio ambiente, seja na 

qualidade de água, do ar, do solo ou da biota ambiental. Legislador constituinte que, 

especificamente, previu a obrigação de recuperação da área degradada, de acordo com a 

solução técnica exigida pelos órgãos públicos competentes, conforme dicção do § 2° do 

art. 225 da CRFB. Superior Tribunal de Justiça que consolidou, por meio da Súmula n° 

623, o entendimento de que a responsabilidade civil pela reparação dos danos ambientais 

possui natureza de obrigação propter rem, aderindo à propriedade e acompanhando o 

título de domínio ou posse. Tribunal da Cidadania que também entende que “para o fim de 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0001379-80.2021.8.19.0051


   

 

apuração do nexo de causalidade no dano ambiental, equiparam-se quem faz, quem não 

faz quando deveria fazer, quem deixa fazer, quem não se importa que façam, quem 

financia para que façam, e quem se beneficia quando outros fazem”. Propriedade da parte 

ré sobre a área em questão e extração ilegal de recursos minerais (saibro), ocorrida no 

ano de 2010, que são fatos incontroversos. Dano ambiental que, por sua vez, restou 

devidamente comprovado através do robusto acervo documental que instrui os autos. 

Alegação de cerceamento de defesa que não merece guarida, visto que a realização de 

eventual prova testemunhal ou a oportunização de alegações finais não teria o condão de 

infirmar a configuração da responsabilidade pela reparação dos referidos danos 

ambientais, notadamente em razão da natureza jurídica de obrigação propter rem. 

Iminência de aprovação de projeto de parcelamento solo, no qual estaria inserida a área 

em questão, com a consequente transformação em zona urbana, que não configura perda 

de objeto, em razão de se tratar de evento futuro e incerto, o que não impede a sua 

revisão na fase de cumprimento de sentença. Inexequibilidade da obrigação de fazer, quer 

seja com relação às concretas condições da área degradada, quer seja com relação ao 

prazo concedido, que igualmente não procede, uma vez que o projeto, apesar da 

imprescindibilidade de ser submetido à Secretaria Municipal de Meio Ambiente e ao INEA 

para aprovação, é de incumbência do próprio apelado, e pode ser desde já providenciado, 

sendo relevante destacar que os próprios pareceres emitidos pelos órgãos que realizaram 

as vistorias não fazem referência ao plantio de espécies arbóreas nativas, mas, sim, ao 

plantio de vegetação rasteira, gramíneas. Sentença que não merece reforma. Precedentes 

deste eg. Tribunal. Parecer da Procuradoria de Justiça pelo conhecimento e 

desprovimento do recurso.  

 

Recurso conhecido ao qual se nega provimento. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Oitava Câmara de Direito Privado  

0062379-91.2019.8.19.0038 

Relator: Des. Arthur Narciso de Oliveira Neto 

j.05/11/2024   p. 06/11/2024  

 

Apelação Cível. Ação Indenizatória. Empresa de viação. Acidente no interior do coletivo. 

Responsabilidade Civil objetiva. Nexo concausal comprovado. Danos materiais, morais, 

estéticos e pensionamento.  

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004D9022159DDBD66F0A0430173013DBDCCC517623F2E0B&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0062379-91.2019.8.19.0038


   

 

Apelação da empresa de viação contra a sentença de procedência em ação indenizatória 

movida por autor já falecido contra a Expresso Real Rio Ltda. O parafuso da escada de 

desembarque do coletivo perfurou o seu pé direito que levou à amputação parcial do 

mesmo. Responsabilidade objetiva da empresa em virtude da prestação de serviço 

público, conforme os artigos 37, §6º da Constituição Federal e 14 do Código de Defesa do 

Consumidor. Condição pré-existente de diabetes que não exclui a responsabilidade da 

apelante, mas configura concausa. Indenizações razoáveis e proporcionais, fixadas em 

R$15.000,00 pelos danos morais; R$20.000,00 pelos danos estéticos e R$ 653,09 

(seiscentos e cinquenta e três reais e nove centavos) pelos danos materiais, 

correspondentes a despesas comprovadas com medicamentos e insumos, além de 

pensão mensal de 70% do saláriomínimo pelo período de incapacidade do autor.  

 

Recurso conhecido e desprovido. 

 

Íntegra do acórdão 

 

Terceira Câmara Criminal 

0940610-74.2023.8.19.0001 

Relator: Des. Carlos Eduardo Freire Roboredo 

j. 05/11/2024   p.07/11/2024 

 

Apelação criminal defensiva. Condenação por roubo impróprio, circunstanciado pelo 

emprego de arma branca (faca).  

 

Conjunto probatório não contestado, restringindo os limites do thema decidendum. 

Irresignação que busca a desclassificação da conduta para o injusto de furto simples, com 

o conseguinte reconhecimento da insignificância penal. Subsidiariamente, requer o 

expurgo da majorante imputada, o reconhecimento da tentativa (em seu grau máximo), a 

revisão da dosimetria, o abrandamento de regime, a aplicação dos arts. 44 ou 77 do CP e 

a gratuidade de justiça. Mérito que se resolve parcialmente em favor da Defesa. 

Materialidade e autoria inquestionáveis. Instrução revelando que o acusado (parcialmente 

confesso), ingressou em uma unidade do S. M., e, após selecionar alguns chocolates, os 

escondeu em seu casaco e passou pelo caixa sem efetuar o devido pagamento. Ato 

contínuo, um funcionário que estava monitorando a ação do réu, o abordou já do lado de 

fora do estabelecimento, momento em que ele puxou uma faca de dentro da bolsa que 

portava e ambos iniciaram uma luta corporal, tendo o apelante largado tudo no chão e 

corrido. A seguir, policiais militares que passavam pelo local avistaram a confusão, saindo 

em perseguição ao acusado, culminando com a sua prisão em flagrante. Incabível a 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00044CC84EB12C1085DF36B6E4470AD93BBCC51762643823&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=00044CC84EB12C1085DF36B6E4470AD93BBCC51762643823&USER=
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0940610-74.2023.8.19.0001


   

 

pretensão desclassificatória, já que houve efetiva prática de grave ameaça (com emprego 

de uma faca), a qual viabilizou a execução típica, tendo servido ao propósito de garantir a 

detenção da res furtiva (STJ), ciente de que “a grave ameaça pode até ser empregada de 

forma velada, pelo temor causado à vítima, o que leva a permitir que o agente promova a 

subtração sem que nada possa a pessoa lesada fazer para impedi-lo” (STJ). Via de 

consequência, uma vez configurado o crime de roubo (impróprio), não há cogitar-se do 

invocado princípio da insignificância, de modo a excluir-se materialmente a tipicidade no 

caso em tela. Isso porque tal instituto não se compatibiliza com o emprego de violência 

física ou grave ameaça, além de se tratar de agente reincidente e portador de maus 

antecedentes. Injusto que atingiu seu momento consumativo, dada a efetiva inversão do 

título da posse (Súmula 582 do STJ). Jurisprudência do STJ que reconhece a consumação 

mesmo nos casos em que o agente não consegue sair do local do crime. Majorante 

igualmente positivada. Emprego de arma branca sobejamente comprovado, não só pela 

prova testemunhal produzida, mas também porque houve a respectiva apreensão e perícia 

do artefato, o qual foi descrito pelo laudo técnico como um instrumento perfuro cortante 

(faca dotada de lâmina em aço inox com um gume liso, afiado e comprimento de 7,5 cm e 

cabo confeccionado em material semelhante a madeira e comprimento de 10 cm), em bom 

estado de conservação. Juízos de condenação e tipicidade, nesses termos, 

inquestionáveis, reunidos que se encontram todos os seus elementos constitutivos, sendo 

incogitável qualquer pretensão desclassificatória. Dosimetria que comporta reparos. 

Acertado reconhecimento dos maus antecedentes na primeira fase (com aumento de 1/8), 

com base em condenação por fato anterior ao presente e transitada em julgado em 

29.04.2015 (v. anotação nº “4” da FAC), ciente de que “o tempo transcorrido após o 

cumprimento ou extinção da pena não opera efeitos quanto à validade da condenação 

anterior, para fins de valoração negativa dos antecedentes, como circunstância judicial 

desfavorável. Isso porque o Código Penal adotou o sistema da perpetuidade, haja vista 

que o legislador não limitou temporalmente a configuração dos maus antecedentes ao 

período depurador quinquenal, ao contrário do que se verifica na reincidência (CP, art. 64, 

I) hipótese em que vigora o sistema da temporariedade” (STJ). Sanção pecuniária inicial 

que deve ser ajustada para 11 (onze) dias-multa, por ter sido fixada de forma 

desproporcional à pena corporal (STJ). Confissão, mesmo que parcial, justificante ou 

retratada em juízo, que se reconhece na forma da Súmula 545 do STJ. Compensação 

prática que se efetiva entre a agravante da reincidência (corretamente levada a efeito por 

força de outra condenação definitiva - v. anotação nº “5” da FAC) e a atenuante da 

confissão (STJ). Correto aumento de 1/3 no último estágio, diante da majorante imputada. 

Inaplicabilidade dos arts. 44 e 77 do CP, pela ausência dos seus requisitos legais. Regime 

fechado que não comporta alteração, uma vez que “somente quando favoráveis as 

circunstâncias judiciais é que haverá a possibilidade de fixação do regime semiaberto ao 



   

 

reincidente com pena inferior a 4 (quatro) anos (Súmula n. 269/STJ)”, por isso que, “nesse 

caso, não obstante a pena aplicada seja inferior a 4 (quatro) anos, a presença de 

circunstância judicial desfavorável maus antecedentes impede o abrandamento do regime 

inicial, em face da inaplicabilidade do enunciado sumular mencionado” (STJ). Detração 

que deve ser reservada exclusivamente ao Juízo da VEP, onde prevalecerá a diretriz de 

unidade de processo e julgamento, resguardando-se, assim, do risco de eventuais 

decisões contraditórias (TJERJ), sobretudo por se tratar de réu portador de maus 

antecedentes e reincidente. Tema relacionado à execução provisória das penas que, pelas 

diretrizes da jurisprudência vinculativa do STF (ADCs 43, 44 e 54), não viabiliza a sua 

deflagração a cargo deste Tribunal de Justiça. Situação dos autos que, todavia, não se 

insere nessa realidade. Acusado que já se encontrava preso por força de decreto de prisão 

preventiva, cujos termos, hígidos e vigentes ao longo da instrução, foram ratificados por 

ocasião da sentença condenatória, alongando sua eficácia. Daí a orientação do STF no 

sentido de que, se “o réu permaneceu preso durante toda a instrução criminal, não se 

afigura plausível, ao contrário, revela-se um contrassenso jurídico, sobrevindo sua 

condenação, colocá-lo em liberdade para aguardar o julgamento do apelo” (STF). Custódia 

prisional mantida, reeditando os fundamentos do decreto restritivo inaugural, agora 

ancorados por regime prisional compatível com a segregação (STJ). Pleito de isenção das 

custas processuais que se mostra inviável, por se tratar de questão a ser resolvida no 

processo de execução (Súmula 74 do TJERJ).  

 

Parcial provimento do recurso, a fim de redimensionar as penas finais do réu para 06 (seis) 

anos de reclusão, além de 14 (quatorze) dias-multa, no valor mínimo legal.  

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: e-Juris 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Juizado do Torcedor determina uso de tornozeleira eletrônica para 

torcedores uruguaios 

 

Fonte: TJRJ 

 

 

https://www3.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A66466CA5380946ACEB70E9F8A2074C4C517625F3C22&USER=
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403078874
https://portaltj.tjrj.jus.br/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/403078874


   

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

Supremo vai decidir validade da retomada da Linha Amarela pelo Rio de 

Janeiro 

 

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) entendeu que é sua competência 

decidir se o Município do Rio de Janeiro pode encerrar unilateralmente a concessão para 

exploração e manutenção da Linha Amarela, via expressa entre as zonas norte e oeste da 

cidade, sem o pagamento de indenização. O entendimento foi firmado em 7/11, no 

julgamento da Reclamação (Rcl) 43697. 

 

O Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJ-RJ) havia suspendido os efeitos da 

lei municipal que autorizava a encampação, por entender que teria sido violado o direito 

fundamental da concessionária à justa indenização. O Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

por sua vez, suspendeu a decisão do TJ-RJ, considerando que impedir o município de se 

responsabilizar pela administração direta desse serviço causaria lesão à ordem pública e 

administrativa. 

 

Na Rcl 43697, a Associação Brasileira de Concessionárias de Rodovias (ABCR) sustenta 

que a decisão do STJ teria extrapolado suas atribuições, pois a questão é constitucional e 

deveria ser solucionada pelo Supremo. 

 

Controvérsia constitucional 

 

Prevaleceu o entendimento do ministro Luiz Fux de que a controvérsia vai além de uma 

disputa contratual entre o município e a concessionária. Ela abrange uma questão 

constitucional porque o caso de origem é uma ação direta de inconstitucionalidade 

estadual contra a lei complementar municipal que autorizou a encampação, fundamentada 

no direito fundamental da concessionária à justa indenização. Portanto, a competência 

para analisar a suspensão da liminar do TJ-RJ é do STF e não do STJ. 

 

Com a decisão, ficou mantida uma decisão liminar do ministro Fux que, em 2021, na 

Presidência do Tribunal, suspendeu os efeitos da decisão do STJ e interrompeu o 

processo de encampamento da Linha Amarela. O objetivo era aguardar uma tentativa de 

conciliação entre o município e a concessionária, que não teve resultado. Caberá ao atual 



   

 

presidente, ministro Luís Roberto Barroso, se pronunciar sobre a manutenção ou não 

dessa liminar. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mais 14 réus são condenados pelo STF por participação nos atos 

antidemocráticos de 8/1 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) condenou mais 14 pessoas que participaram dos atos 

antidemocráticos de 8/1. São réus que, embora tenham cometido crimes de menor 

gravidade, rejeitaram o Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) proposto pela 

Procuradoria-Geral da República (PGR) para evitar a continuidade da ação penal. A 

decisão do Plenário foi tomada na sessão virtual encerrada em 5/11. 

 

Segundo a denúncia oferecida pela PGR, os 14 réus permaneceram no acampamento 

montado no Quartel General do Exército, em Brasília, enquanto outro grupo se deslocou 

para a Praça dos Três Poderes e invadiu e depredou os prédios do Congresso Nacional, 

do Palácio do Planalto e do STF. A PGR considera que, como os crimes têm origem em 

uma atuação coletiva (ação multitudinária), os acusados dividem uma parcela da 

responsabilidade, ainda que não tenham participado de todas as fases. 

 

As penas foram fixadas em um ano de detenção, substituída por restrição de direitos, pelo 

crime de associação criminosa (artigo 288, caput, do Código Penal), e multa de 10 salários 

mínimos por incitação ao crime (artigo 286, parágrafo único, do CP), por estimularem as 

Forças Armadas a tomar o poder sob a alegação de fraude eleitoral. 

 

Mesmo com a substituição da pena de detenção, os envolvidos deixarão de ser réus 

primários quando se encerrar a possibilidade de recursos e a decisão se tornar definitiva 

(trânsito em julgado). O ministro Alexandre de Moraes (relator) frisou que mais de 400 réus 

em situação idêntica optaram por confessar a prática dos crimes e firmar o ANPP. 

 

As defesas alegavam, entre outros pontos, que as condutas não foram individualizadas, 

que os atos praticados não seriam criminosos e que não houve intenção de cometer 

crimes (dolo). 

 

Por maioria, prevaleceu o entendimento do relator de que, como se tratou de uma atuação 

coletiva com a mesma finalidade, todas as pessoas envolvidas contribuíram para o 

resultado como coautoras. O ministro destacou que os réus tinham conhecimento prévio 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/supremo-vai-decidir-validade-da-retomada-da-linha-amarela-rj-pelo-municipio/


   

 

da incitação ao golpe de Estado e que sua permanência no acampamento até o dia 

seguinte aos atos comprova a “finalidade golpista e antidemocrática, que visava à abolição 

do Estado de Direito” com a deposição do governo legitimamente eleito em 2022. 

 

A restrição de direitos abrange 225 horas de prestação de serviços à comunidade ou a 

entidades públicas, participação presencial no curso “Democracia, Estado de Direito e 

Golpe de Estado”, elaborado pelo Ministério Público Federal, proibição de se ausentar da 

comarca de residência e de usar redes sociais e retenção dos passaportes até a extinção 

da pena. A condenação também prevê a revogação do porte de arma dos que 

eventualmente o tenham e indenização por danos morais coletivos, no valor mínimo de R$ 

5 milhões, valor a ser pago de forma solidária (obrigação compartilhada entre os 

devedores). 

 

Ações 

 

Foram julgadas as APs 1217, 1218, 1235, 1250, 1281, 1284, 1285, 1315, 1325, 1450, 

1554, 1743, 1896 e 2048. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF mantém tramitação de ações penais contra ex-deputado Eduardo 

Cunha 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou pedido do ex-

deputado federal Eduardo Cunha para encerrar todos os procedimentos penais 

instaurados contra ele a partir da Operação Lava Jato. 

 

Cunha foi condenado em duas ações penais pelo juízo da 13ª Vara Federal de Curitiba. 

Uma delas se refere ao “Caso Sondas”, que tratou do recebimento de vantagens indevidas 

relacionadas ao contrato da Petrobras com a Samsung Heavy Industries para a compra de 

dois navios sonda para extração de petróleo. A outra é o “Caso Benin”, cuja acusação foi 

de recebimento de vantagens indevidas relacionadas ao contrato de exploração de 

petróleo pela Petrobras naquele país africano. 

 

Posteriormente, a Segunda Turma do STF anulou as condenações impostas ao ex-

deputado federal e declarou a competência da Justiça Eleitoral do Estado do Rio de 

Janeiro para processar e julgar os casos. Para o colegiado, indícios de infrações eleitorais 

inviabilizariam o julgamento pela Justiça Federal. 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/mais-14-reus-sao-condenados-pelo-stf-por-participacao-nos-atos-antidemocraticos-de-8-1/


   

 

 

Sem relação com precedentes 

 

Na Petição (Pet) 13142, Cunha alegava, com base nos diálogos obtidos pela Operação 

Spoofing, que teria havido um conluio entre o ex-juiz Sergio Moro e a Força-Tarefa da 

Lava Jato para condená-lo e pediu o trancamento das ações. Segundo sua defesa, a 

situação seria semelhante a quatro outras petições em que o STF determinou o 

encerramento das ações por nulidade de provas. 

 

Na decisão, Toffoli afirmou que não é possível reconhecer o conluio contra Cunha — o que 

resultaria na nulidade dos atos judiciais que fundamentam as ações — sem reexaminar 

fatos e provas, o que é inviável nesse tipo de processo. De acordo com o ministro, os 

diálogos transcritos pela defesa sobre conversas entre o ex-magistrado e membros do 

Ministério Público não têm relação com os fatos analisados pelo Supremo nas petições 

citadas como paradigmas. 

 

Segundo o relator, os diálogos reproduzidos na petição inicial dizem respeito apenas ao 

momento em que seria apresentada a denúncia, o que não tem nenhuma relação com os 

precedentes citados. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Segunda Turma considera legal limite de 1% para que rótulos informem 

sobre presença de transgênicos 

 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu, por unanimidade, pela 

legalidade do Decreto 4.680/2003, que estabelece o limite de 1% para que os fabricantes 

de produtos alimentícios comercializados no Brasil sejam obrigados a informar, nos 

rótulos, a presença de organismos geneticamente modificados (OGMs). 

 

https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/stf-mantem-tramitacao-de-acoes-penais-contra-ex-deputado-eduardo-cunha/


   

 

O Ministério Público Federal e o Instituto Brasileiro de Defesa do Consumidor (Idec) 

ajuizaram ação civil pública contra a União para questionar a legalidade do Decreto 

3.871/2001, que disciplinava a rotulagem dos alimentos que continham produtos 

transgênicos em até 4% da sua composição. No curso do processo, o decreto original foi 

substituído pelo Decreto 4.680/2003, o qual reduziu de 4% para 1% o limite que torna 

obrigatória a informação ao consumidor sobre a presença de OGMs. 

 

A ação foi julgada procedente em primeira instância, decisão mantida pelo Tribunal 

Regional Federal da 1ª Região (TRF1). O tribunal entendeu que o consumidor tem direito à 

informação, que deve ser incluída nos rótulos em todos os casos, independentemente de 

quantidades. 

 

A União e a Associação Brasileira das Indústrias da Alimentação (Abia) interpuseram 

recursos especiais no STJ, sustentando que o decreto obedece às disposições legais 

sobre os limites de tolerância e que quantidades abaixo de 1% de OGM dispensam a 

informação. 

 

Limite de 1% concilia desenvolvimento e segurança do consumidor 

 

O relator dos recursos, ministro Francisco Falcão, comentou que as preocupações com o 

uso dos transgênicos na indústria alimentícia eram compreensíveis há mais de 20 anos, 

mas "hoje já se sabe que os alimentos 100% transgênicos não representam risco à saúde, 

muito menos em proporções ínfimas, como abaixo de 1%". 

 

O ministro considerou que a decisão do tribunal de origem ultrapassou os limites da 

razoabilidade e da proporcionalidade, contrariando o ordenamento jurídico vigente. Ele 

argumentou que o limite de 1% para rotulagem é suficiente para conciliar os interesses de 

desenvolvimento econômico e tecnológico com a segurança do consumidor, sem 

comprometer a saúde pública. 

 

"Exigir de toda a indústria que submeta todos os produtos a rigorosos testes, de alto custo, 

para garantir a informação específica de qualquer resquício de OGMs, em toda a cadeia 

produtiva, é providência exagerada, assaz desproporcional", afirmou. 

 

Para Falcão, a medida afrontaria a razoabilidade e a proporcionalidade, e impedira a 

convivência harmoniosa dos interesses dos participantes do mercado. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/08112024-Segunda-Turma-considera-legal-limite-de-1--para-que-rotulos-informem-sobre-presenca-de-transgenicos.aspx


   

 

 

Reconhecimento da decadência não prejudica julgamento da impugnação 

ao valor da causa 

 

Para a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), o reconhecimento da 

decadência do direito reclamado na ação não impede que o juízo, de ofício ou mediante 

provocação, faça a adequação do valor da causa apontado pela parte autora na petição 

inicial. 

 

O entendimento foi estabelecido pelo colegiado ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça 

de Mato Grosso (TJMT) que julgou prejudicada a análise da impugnação ao valor da 

causa em razão do reconhecimento da decadência. 

 

No caso dos autos, os réus apresentaram contestação e, em preliminar, impugnaram o 

valor de R$ 100 mil atribuído à causa, pedindo a fixação do montante de quase R$ 4 

milhões. Em primeiro grau, o juízo acolheu a impugnação e, reconhecendo a decadência 

do direito dos autores, julgou extinto o processo com resolução de mérito, condenando a 

parte autora ao pagamento de honorários advocatícios de R$ 30 mil. 

 

A sentença foi reformada pelo TJMT, que manteve o valor da causa em R$ 100 mil e 

readequou os honorários para 20% sobre a causa, nos termos do artigo 85, parágrafo 2º, 

do Código de Processo Civil (CPC). No entendimento da corte estadual, com o 

acolhimento da prejudicial de mérito, não seria possível falar em alteração do valor da 

causa. 

 

Valor da causa tem reflexos em questões como honorários e competência do juízo 

 

O ministro Antonio Carlos Ferreira, relator no STJ, explicou que a impugnação ao valor da 

causa é questão processual que envolve a adequação do montante financeiro atribuído à 

demanda, com reflexos na fixação dos honorários, nas custas judiciais e na determinação 

da competência do juízo. 

 

Por outro lado – apontou –, a decadência diz respeito à perda do direito potestativo pela 

falta de seu exercício no prazo previsto pela legislação. "É matéria de mérito, que 

demanda análise mais aprofundada dos fatos e do direito aplicável ao caso, devendo ser 

apreciada em momento subsequente ao das questões processuais preliminares", 

completou. 

 



   

 

Segundo o ministro, mesmo que a parte ré seja vitoriosa na ação, com o reconhecimento 

da decadência do direito pleiteado pelo autor, ainda persiste o seu interesse na adequação 

do valor da causa, tendo em vista que essa modificação pode influenciar diretamente na 

quantia a ser recebida pelo seu advogado. 

 

"Logo, o TJMT, ao reformar a sentença e julgar prejudicada a análise da impugnação ao 

valor da causa, em razão do reconhecimento da decadência, negou vigência ao disposto 

nos artigos 292, parágrafo 3º, 293 e 337, III e parágrafo 5º, do CPC", concluiu. 

 

Com o provimento do recurso, o relator determinou o retorno dos autos ao tribunal de 

origem para exame do valor atribuído à causa. 

 

Leia a notícia no site 

 

Não é possível usar ação constitucional para confrontar teses jurídicas 

em embargos de divergência 

 

Mesmo após a entrada em vigor do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, não é 

possível, em embargos de divergência, confrontar teses jurídicas fixadas em recurso 

especial com aquelas adotadas em ações que tenham natureza de garantia constitucional, 

como o mandado de segurança, o habeas corpus, o habeas data, o mandado de injunção 

e os respectivos recursos ordinários. 

 

Com esse entendimento, a Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por 

maioria, manteve sua jurisprudência e negou a pretensão de um recorrente que desejava 

usar como paradigma em embargos de divergência – interpostos contra acórdão da 

Terceira Turma em recurso especial – uma decisão proferida pela Primeira Turma no 

julgamento de recurso em mandado de segurança. 

 

O recurso foi dirigido à Corte Especial após a presidência do STJ indeferir liminarmente os 

embargos de divergência, com fundamento nos artigos 1.043, parágrafo 1º, do CPC e 266, 

parágrafo 1º, do Regimento Interno do tribunal, os quais delimitaram o confronto de teses 

jurídicas àquelas decorrentes do julgamento de recursos e ações de competência 

originária. 

 

Para o embargante, contudo, o CPC de 2015 não traria disposição sobre a impossibilidade 

de o acórdão embargado ou paradigma ser proferido em ação que possua natureza de 

garantia constitucional. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/08112024-Reconhecimento-da-decadencia-nao-prejudica-julgamento-da-impugnacao-ao-valor-da-causa.aspx


   

 

 

Função dos embargos de divergência é pacificar a jurisprudência do tribunal 

 

A autora do voto que prevaleceu no julgamento, ministra Maria Thereza de Assis Moura, 

explicou que esse impedimento tem relação com a maneira diversa com que cada uma 

dessas espécies processuais é examinada. 

 

"Enquanto no recurso especial a finalidade é conferir à legislação federal a melhor 

interpretação, sendo vedada, por exemplo, a análise de lei local, bem como de matéria 

constitucional, nas ações constitucionais não há essa limitação, o que diferencia a análise 

jurídica feita em cada uma das situações", disse. 

 

Segundo ela, os embargos de divergência têm por finalidade pacificar a jurisprudência no 

âmbito do tribunal, conferindo segurança jurídica ao jurisdicionado. Assim, ressaltou, os 

embargos são cabíveis contra acórdão proferido em recurso especial e em agravo em 

recurso especial, que são os recursos destinados a dar a melhor interpretação à legislação 

federal; quanto ao acórdão paradigma, deve ser proferido em julgamento com o mesmo 

grau de cognição, conforme já estabelecido em diversos precedentes proferidos pelo STJ 

ao longo dos anos. 

 

Alteração do CPC limitou os embargos à contestação de acórdão em recurso especial 

 

A ministra apontou ainda que o CPC/2015, inicialmente, admitia a interposição de 

embargos de divergência contra acórdão proferido em processo de competência originária 

(inciso IV do artigo 1.043), mas isso foi revogado pela Lei 13.256/2016. "Logo, o recurso 

uniformizador ficou restrito à hipótese de julgamento em sede de apelo especial", concluiu. 

 

A magistrada citou um julgamento em que a Terceira Seção analisou se os acórdãos em 

habeas corpus e recursos em habeas corpus poderiam servir como paradigmas em 

embargos de divergência. Na ocasião, a ministra Laurita Vaz (aposentada) deixou 

consignado que, como o recurso especial é o instrumento adequado para o STJ exercer 

sua função constitucional de interpretar a lei federal, a admissão daqueles acórdãos nos 

embargos de divergência poderia "ter o efeito de ampliação da competência 

constitucionalmente atribuída, interferindo na própria função do STJ". 

 

Ao votar pela reafirmação da jurisprudência da corte, Maria Thereza de Assis Moura 

destacou ainda que o Supremo Tribunal Federal (STF) também considera inviável a 



   

 

utilização de acórdãos em habeas corpus para comprovação de dissídio nos embargos de 

divergência. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma admite registro civil de casamento religioso de 1894 para 

bisneto obter cidadania estrangeira 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, considerou 

possível o reconhecimento dos efeitos civis de um casamento religioso de 1894 para 

permitir que um descendente do casal preencha requisito necessário à obtenção de 

cidadania estrangeira. 

 

Um homem ingressou com ação judicial buscando o registro tardio do casamento de seus 

bisavós, celebrado em São Paulo, com o objetivo de complementar a documentação 

exigida para obter a cidadania italiana. O pedido foi negado em primeira instância, ao 

fundamento de que, após a promulgação do Decreto 181/1890 e da Constituição de 1891, 

o casamento civil passou a ser obrigatório e, portanto, não haveria como registrar o 

matrimônio realizado apenas na Igreja. O Tribunal de Justiça de São Paulo reformou a 

decisão. 

 

Em recurso ao STJ, o Ministério Público de São Paulo alegou que o casamento civil é de 

iniciativa exclusiva dos nubentes e, em qualquer caso, exige a prévia habilitação, conforme 

o artigo 1.525 do Código Civil. 

 

Casamento foi celebrado poucos anos depois da alteração legislativa 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, observou que, com a proclamação da República, em 

1889, os ideais laicos acarretaram a ruptura entre Igreja e Estado, passando a ser 

reconhecido apenas o casamento civil, em detrimento do religioso. Entretanto, a ministra 

apontou que houve grande resistência da população, majoritariamente católica, e do 

próprio clero à adoção de tal forma matrimonial. 

 

Nancy Andrighi afirmou que, apesar das medidas legislativas adotadas pelo Estado para 

superar essa oposição, a mudança social foi gradual, consolidando-se somente anos 

depois, com o Código Civil de 1916. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/08112024-Nao-e-possivel-usar-acao-constitucional-para-confrontar-teses-juridicas-em-embargos-de-divergencia.aspx


   

 

Nesse contexto, a relatora considerou que não se pode deixar de proteger civilmente as 

famílias formalizadas por meio de um instituto – o casamento religioso – que hoje está 

legal e constitucionalmente amparado, quando celebrado poucos anos depois da alteração 

legislativa que deixou de reconhecê-lo como o único apto a formalizar o matrimônio, e 

muitos anos antes da solidificação do casamento civil pelo código de 1916. 

 

Não havia habilitação na época do casamento 

 

A ministra ainda ressaltou que, uma vez homologada a habilitação prévia, a legislação 

permite que "qualquer interessado" efetue o registro civil do casamento religioso, conforme 

disposto no artigo 1.516, parágrafo 1º, do atual Código Civil. Ela observou que, embora o 

casamento seja um ato pessoal, o registro público desse ato, quando acompanhado da 

habilitação prévia, não se restringe aos nubentes. 

 

A relatora explicou que, quando o casamento religioso é celebrado sem as formalidades 

exigidas pelo atual Código Civil, o registro em cartório deve ser feito pelo próprio casal. 

Contudo, no caso em discussão, ela ponderou que não se pode exigir um procedimento de 

habilitação que não existia na época, nem é razoável pretender que o registro seja feito 

pelos nubentes se ambos já faleceram. 

 

"Não há nos autos qualquer informação sobre causas de impedimento ou suspeição que, 

diante da legislação atual, obstassem a habilitação, o que permite que descendentes 

interessados realizem o registro público. Por outro lado, evitando-se consequências 

jurídicas demasiadamente amplas, deve-se limitar os efeitos civis do casamento religioso 

do casal para a finalidade exclusiva de preencher o requisito necessário à obtenção de 

cidadania italiana", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

Operação Faroeste: Corte Especial torna ré desembargadora do TJBA e 

prorroga afastamento 

 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) recebeu em 6/11, a denúncia do 

Ministério Público Federal (MPF) contra a desembargadora Sandra Inês Moraes Rusciolelli 

Azevedo, do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), pelos crimes de organização criminosa, 

corrupção passiva e lavagem de dinheiro. A magistrada é investigada no âmbito da 

Operação Faroeste, deflagrada para apurar esquema de venda de decisões judiciais 

relacionadas a disputas de terras na região oeste da Bahia. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/07112024-Terceira-Turma-admite-registro-civil-de-casamento-religioso-de-1894-para-bisneto-obter-cidadania-estrangeira.aspx


   

 

 

Além de receber a denúncia contra outras quatro pessoas, o colegiado manteve o 

afastamento da desembargadora até que seja concluído o julgamento da ação penal. Ela 

está afastada do cargo desde 2020, em razão de outros procedimentos derivados da 

Operação Faroeste. 

 

Tendo em vista a complexidade do esquema, o MPF dividiu a apuração em várias frentes, 

o que gerou denúncias distintas, algumas delas já recebidas pela Corte Especial e 

convertidas em ações penais. 

 

Denunciados teriam negociado decisões judiciais por cerca de R$ 4 milhões 

 

De acordo com o MPF, a desembargadora e os outros réus teriam atuado em diferentes 

processos para atender aos interesses de uma empresa agropecuária, garantindo-lhe a 

propriedade de imóveis rurais. Em troca, os envolvidos receberiam cerca de R$ 4 milhões, 

dos quais teriam sido efetivamente pagos aproximadamente R$ 2,4 milhões. 

 

A defesa da magistrada, por sua vez, alegou que as decisões proferidas por ela foram 

lícitas e que o patrimônio da família é compatível com as rendas legalmente declaradas. A 

defesa também sustentou não haver justa causa para a abertura da ação penal e apontou 

suposta nulidade de provas que embasaram a denúncia. 

 

Operação Faroeste apontou existência de grupos de interesse distintos 

 

O ministro Og Fernandes, relator, destacou que os fatos apurados na denúncia oferecida 

pelo MPF são diferentes daqueles averiguados na Apn 940, pois a Operação Faroeste 

resultou em linhas de investigação distintas e, por consequência, em diversos 

procedimentos que foram desmembrados. O relator apontou que, inclusive, alguns 

elementos indicam que o grupo denunciado no Inq 1.660 atuou para se opor aos 

interesses do grupo que responde à Apn 940. 

 

"Não obstante a evidente conexão entre os processos, que, como visto, decorrem de um 

único inquérito judicial e estão lastreados em elementos de convicção comuns, ao 

contrário do que sustentado na resposta preliminar, não há identidade das imputações 

contidas na APn 940 e no Inq 1.660", completou. 

 

Og Fernandes ressaltou que a denúncia do MPF é embasada em vasto material probatório 

colhido no curso das investigações, a exemplo de pen drives com diálogos dos envolvidos 



   

 

no esquema. A investigação também contou com informações prestadas por meio de 

colaboração premiada. 

 

Adicionalmente, o ministro citou a existência de relatórios de inteligência financeira que 

identificaram diversas movimentações atípicas entre os acusados, como depósitos de 

quantias fracionadas e transações bancárias em valores expressivos. 

 

"As provas até agora colhidas são suficientes para o prosseguimento da ação penal 

quanto aos crimes de pertencimento a organização criminosa e corrupção ativa e passiva, 

pois indicam que os denunciados promoveram e integraram organização criminosa, 

pactuando elevadas quantias de dinheiro para a prolação de decisões judiciais favoráveis", 

concluiu o relator. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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Depósitos judiciais na Justiça do Trabalho já podem ser feitos via Pix 
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Secretaria-Geral de Administração (SGADM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  

(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2024/06112024-Operacao-Faroeste-Corte-Especial-torna-re-desembargadora-do-TJBA-e-prorroga-afastamento.aspx
https://www.cnj.jus.br/depositos-judiciais-na-justica-do-trabalho-ja-podem-ser-feitos-via-pix/
mailto:sedif@tjrj.jus.br

